
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 955245 - SP (2024/0400929-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CARLOS MURILO TEIXEIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . REVISÃO DOSHABEAS CORPUS

FATOS QUE IMPLICARAM RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE. REVOLVIMENTO

FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. PERDA DOS DIAS REMIDOS.

PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas

, mantendo, assim, o reconhecimento da falta grave, bem como a perda dos dias remidoscorpus

no patamar de 1/6.

II. Questões em discussão

2. As questões em discussão consistem em saber se a decisão agravada implicou ofensa ao

princípio da colegialidade, se seria viável rever o fato, assentado pelas instâncias ordinárias, de

que o condenado teria cometido falta grave e, ainda, se, no caso concreto, há falta de

proporcionalidade na aplicação da sanção da perda dos dias remidos no percentual de 1/6.

III. Razões de decidir

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível que o relator, monocraticamente, negue

seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que se configure ofensa ao

preservado, diante da possibilidade deprincípio da colegialidade, o qual sempre estará 

interposição de agravo regimental.

4. Rever o fato, assentado pelas instâncias ordinárias, de que o condenado teria incitado ou

participado de movimento para subverter a ordem ou a disciplina no estabelecimento prisional –
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conduta a qual constitui falta grave, nos termos do art. 50, I, da LEP – demandaria profundo

revolvimento fático-probatório, o que seria inviável na via estreita do .habeas corpus

5. Se a jurisprudência do STJ admite a perda dos dias remidos em seu percentual máximo, de 1

/3, com base no reconhecimento de ato de indisciplina,  com mais razão se pode admitir,

consideradas as peculiaridades do caso concreto, a perda dos dias remidos fixada no percentual

de 1/6 diante do reconhecimento de falta grave em razão da incitação ou participação em

movimento subversivo da ordem ou da disciplina em estabelecimento prisional.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

"1. No STJ, é possível que o relator negue seguimento aTese de julgamento: , monocraticamente, 

recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto

com súmula ou jurisprudência dominante. 2. Em , é inviável rever o fato,habeas corpus

assentado pelas instâncias ordinárias, de que o condenado teria incitado ou participado de

movimento para subverter a ordem ou a disciplina no estabelecimento prisional. 3. A depender

do caso concreto, pode-se admitir a perda dos dias remidos no percentual de 1/6 diante do

reconhecimento de falta grave em razão da incitação ou participação em movimento subversivo

da ordem ou da disciplina em estabelecimento prisional.".

Lei n. 7.210/1984 (LEP), art. 50, I, e art. 127.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC n. 767.293/SP, Rel. Min. Reynaldo SoaresJurisprudência relevante citada: 

da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 716.987/SP, Rel. Min.28/10/2022

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 

; STJ, AgRg no HC n. 839.334/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta20/6/2022

Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo26/9/2023

Soares da Fonseca, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 820.590/SP, Rel. Min. Rogerio30/6/2023

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 30.8.2023; e STJ, AgRg no HC n. 812.026/SC, Rel. Min.

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de .28/9/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/04/2025 09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .10 de abril de 2025
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Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CARLOS MURILO TEIXEIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REVISÃO DOS 
FATOS QUE IMPLICARAM RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, mantendo, assim, o reconhecimento da falta grave, bem como a perda dos dias remidos 
no patamar de 1/6.

II. Questões em discussão

2. As questões em discussão consistem em saber se a decisão agravada implicou ofensa ao 
princípio da colegialidade, se seria viável rever o fato, assentado pelas instâncias ordinárias, de 
que o condenado teria cometido falta grave e, ainda, se, no caso concreto, há falta de 
proporcionalidade na aplicação da sanção da perda dos dias remidos no percentual de 1/6.

III. Razões de decidir

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível que o relator, monocraticamente, negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que se configure ofensa ao 
princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental.

4. Rever o fato, assentado pelas instâncias ordinárias, de que o condenado teria incitado ou 
participado de movimento para subverter a ordem ou a disciplina no estabelecimento prisional – 
conduta a qual constitui falta grave, nos termos do art. 50, I, da LEP – demandaria profundo 
revolvimento fático-probatório, o que seria inviável na via estreita do habeas corpus.
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5. Se a jurisprudência do STJ admite a perda dos dias remidos em seu percentual máximo, de 
1/3, com base no reconhecimento de ato de indisciplina, com mais razão se pode admitir, 
consideradas as peculiaridades do caso concreto, a perda dos dias remidos fixada no percentual 
de 1/6 diante do reconhecimento de falta grave em razão da incitação ou participação em 
movimento subversivo da ordem ou da disciplina em estabelecimento prisional.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. No STJ, é possível que o relator, monocraticamente, negue seguimento a 
recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou jurisprudência dominante. 2. Em habeas corpus, é inviável rever o fato, 
assentado pelas instâncias ordinárias, de que o condenado teria incitado ou participado de 
movimento para subverter a ordem ou a disciplina no estabelecimento prisional. 3. A depender 
do caso concreto, pode-se admitir a perda dos dias remidos no percentual de 1/6 diante do 
reconhecimento de falta grave em razão da incitação ou participação em movimento subversivo 
da ordem ou da disciplina em estabelecimento prisional.".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 7.210/1984 (LEP), art. 50, I, e art. 127.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 767.293/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28/10/2022; STJ, AgRg no HC n. 716.987/SP, Rel. Min. 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 
20/6/2022; STJ, AgRg no HC n. 839.334/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 26/9/2023; STJ, AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; STJ, AgRg no HC n. 820.590/SP, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 30.8.2023; e STJ, AgRg no HC n. 812.026/SC, Rel. Min. 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 28/9/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS MURILO TEIXEIRA DO 

NASCIMENTO contra decisão monocrática, proferida pela Presidência desta Corte, que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Neste recurso, o agravante alega que, com o julgamento monocrático do seu pedido, 

houve ofensa ao princípio da colegialidade.

Sustenta que, a partir de "análise da prova documental acostada aos autos, verifica-se 

o constrangimento ilegal no sentido de que claramente houve a imputação de sanção coletiva", 

sendo que "em nenhum momento se comprovou sua participação" no ato que gerou condenação 

por falta grave (e-STJ, fl. 107).

Afirma que, mesmo subsistindo a falta grave – a qual já gera grandes prejuízos a ele 
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–, deve haver "adequada valoração entre a conduta e a sanção de modo a permitir uma punição 

proporcional a conduta do sentenciado" (e-STJ, fl. 110).

Requer, ao final, o provimento do recurso para que seja ele absolvido da infração 

disciplinar de natureza grave. Subsidiariamente, caso subsista a condenação por falta grave, 

pleiteia a perda de apenas 1 (um) dia remido.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Inicialmente, consigno que, nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível que 

o relator, monocraticamente, negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante, sem que se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará 

preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo regimental.

Essa questão foi, inclusive, objeto da Súmula n. 568 do STJ, publicada no DJe de 

17/3/2016, com o seguinte teor:
 
"O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."

Ademais, o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de infirmar a 

decisão ora agravada, motivo pelo qual a mantenho em seus exatos termos, abaixo reproduzidos:
 
"Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto às controvérsias apresentadas:

 
Consta da sindicância que no dia 14/12/2023 os agentes de segurança Antonio e 
Jefferson presenciaram o Agravante, que retornava de atendimento, passar para o 
sentenciado Guilherme e demais detentos da cela 312 informação de que presos 
do pavilhão 3 estavam passando mal, concitando-os a tomar providências, 
porque os 'irmãos' não estavam sendo atendidos. A conduta acarretou gritaria e 
tumulto generalizado no pavilhão 4. O agente de segurança Antonio perguntou o 
que estava acontecendo, e o preso Guilherme passou a gritar com os demais 
detentos para que ateassem fogo nas celas, com o pretexto de que presos do 
pavilhão 3 não estariam sendo atendidos. O funcionário Antonio advertiu 
Guilherme, assegurando que os presos estavam sendo atendidos, mandando 
que parasse com a gritaria, mas ele não deu ouvidos e persistiu com a gritaria, 
dizendo que os presos mandavam ali; o PCC mandava no presídio. Ofendeu os 
agentes penitenciários Antonio e Jefferson, chamando-os de 'filhos da puta', 
dizendo que se não atendessem os 'irmãos' iriam sofrer as consequências na 
rua.
Inquiridos, os agentes Jefferson e Antonio confirmaram tais fatos (fls. 42 e 43).
O Agravante negou envolvimento com o ato de indisciplina. Retornava de uma 
audiência, viu um preso convulsionando no corretor e comunicou ao funcionário. 
Não ofendeu o agente. Não conhece o preso Guilherme (fls. 41).
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Guilherme também negou a prática de ato de indisciplina. Desconhecia que presos 
de outros pavilhões estivessem passando mal na data do fato (fls. 39).
Pois bem.
Apesar da negativa do Agravante, nada nos autos sugere que os agentes de 
segurança tenham distorcido os fatos ou falseado a verdade para prejudicá-lo. Aliás, 
sequer há nos autos relato de alguma altercação que possa ter havido entre eles. Por 
outro lado, não é correto que tenha havido imputação coletiva; os agentes 
individualizaram a condutas, especificando exatamente o que o Agravante fez. 
Daí não se cogitar de absolvição ou desclassificação, porque o comportamento 
do Agravante se amolda à previsão do artigo 50, inciso I, da LEP.
A perda de 1/6 dos dias remidos acabou sendo branda, quando se leva em 
conta que o comportamento do Agravante poderia ter desaguado em rebelião. 
Não houve violação aos artigos 57 e 127, da LEP. Por outro lado, a interrupção 
do lapso temporal da progressão decorre de lei e deve ser mantida (LEP, art. 
112, § 6º).
Por fim, anoto que a punição não é desumana, nem inflige ao preso sofrimento 
injustificado. Na verdade, todas as sanções aplicadas ao Agravante, seja em sede 
administrativa, seja em sede judicial, são previstas em lei e consentâneas com a 
Constituição, não se podendo olvidar que ele as experimentou em razão do seu 
comportamento. Não se pode exigir que o Estado seja complacente com 
demonstração tão contundente de indisciplina com o argumento simplista de que a 
punição viola as Regras de Mandela e o princípio da dignidade da pessoa humana, 
inciativa que implicaria em verdadeira distorção das Regras e do princípio 
constitucional invocado (fls. 18-20, grifo meu).
 

Segundo entendimento firmado nessa Corte, a conduta de incitar ou participar de 
movimento para subverter a ordem ou a disciplina configura falta grave, nos termos 
do art. 50, I, da LEP.
Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. PARTICIPAÇÃO EM 
MOVIMENTO SUBVERSIVO. ATIPICIDADE. AUSÊNCIA. INFRAÇÃO 
PREVISTA DE FORMA CONCOMITANTE NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL E 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE ESPECIFICIDADE DA LEI ESTADUAL. 
PREVALÊNCIA DA LEI FEDERAL. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA E 
SANÇÃO COLETIVA. INOCORRÊNCIA. DESCRIÇÃO DA AÇÃO 
DELIMITADA. ENVOLVIMENTO DE VÁRIAS PROVAS, INCLUSIVE 
CÂMERAS E FILMAGENS. INVESTIGAÇÃO CONTÍNUA E DURADOURA. 
ART. 580, DO CPP. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- Segundo a LEP, a participação de movimento subversivo configura falta grave: 
Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que: I - 
incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina.
2- [...] A palavra dos agentes penitenciários é prova idônea para o convencimento 
do magistrado acerca da incitação à subversão da ordem e da disciplina. O habeas 
corpus é ação de rito célere e de cognição sumária e não se presta a analisar 
alegações relativas à absolvição e à desclassificação da conduta, uma vez que não é 
possível, em seu bojo, o revolvimento de provas e a nova reconstrução histórica dos 
fatos. [...] (AgRg no HC 610.073/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)
3- No caso, ficou provado, por vários meios, dentre eles, os depoimentos dos 
agentes de segurança, acompanhamento diário, câmeras de segurança e filmagens, 
que o executado, identificado e juntamente com outros dois detentos, faziam 
reuniões na quadra de esportes do pavilhão III, não havendo que falar em sanção 
coletiva nem em insuficiência probatória.
4- [...] Não há falar em aplicação de sanção de caráter coletivo ou por ato de terceiro 
se foi possível precisar a responsabilidade do agravante, punido por autoria coletiva 
de falta grave. [...] (AgRg no HC 610.073/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)
5- Por fim, esta Corte é incompetente para análise do pedido de extensão dos 
efeitos, já que a decisão de absolvição do codetento é da Corte de origem, devendo 
a defesa se dirigir, primeiramente, a ela. Ainda que o agravo em execução do 
executado tenha transitado em julgado, a defesa pode se dirigir àquela instância, 
atravessando petição com requerimento de extensão.
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6- Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 767.293/SP, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28.10.2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. DESOBEDIÊNCIA E 
INCITAÇÃO DOS DEMAIS PRESOS À DESORDEM. PROVAS SUFICIENTES. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INCABÍVEL NESTA VIA. 
INFRAÇÃO DE AUTORIA COLETIVA.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem entendeu que restou comprovada a 
participação do agravante na conduta de 'incitar ou participar de movimento para 
subverter a ordem ou a disciplina' configurando a prática de falta disciplinar de 
natureza grave.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'não se pode confundir 'sanção coletiva' 
com 'autoria coletiva'. A primeira de fato é vedada pelo ordenamento jurídico. A 
segunda, entretanto, se configura quando é devidamente apurada a falta e 
reconhecida a responsabilização de vários apenados na autoria de conduta que 
configura falta grave e, diante das circunstâncias da infração, acarreta a punição 
individualizada de todos os envolvidos (AgRg no HC 444.930/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28 /6/2018)' (AgRg no HC 550.514/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
20/02/2020, DJe 05/03/2020).
3. Se a instância ordinária concluiu que as provas são uníssonas em indicar a prática 
da falta grave cometida pelo apenado, não é possível na via do habeas corpus 
entender de modo diverso, pois é vedado o revolvimento fático-probatório dos 
autos.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 716.987/SP, Rel. Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 
20.6.2022.)
 

Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ.
Ademais, para modificar a decisão de origem e acolher eventuais teses absolutórias 
seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável na via 
estreita do Habeas Corpus.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 839.334/SP, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26.9.2023; AgRg no 
HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 30.6.2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
DJe de 21.8.2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, DJe de 29.6.2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 23.5.2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22.6.2023; AgRg no HC n. 822.563/AL, Rel. Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16.8.2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, 
Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19.4.2023; AgRg no 
HC n. 748.272/MS, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
16.2.2023.
Quanto ao mais, está devidamente embasada a perda dos dias remidos no percentual 
de 1/6, considerando ter sido ressaltada na decisão de origem a natureza da infração e 
as circunstâncias da conduta praticada pelo apenado.
Inclusive, o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é de que a gravidade do 
ato de indisciplina é fundamento idôneo para a perda dos dias remidos em seu 
percentual máximo de 1/3.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. PERDA DOS DIAS REMIDOS NO 
PERCENTUAL MÁXIMO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. A GRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. O acórdão do Tribunal a quo está conforme a jurisprudência deste Superior 
Tribunal, de que a natureza especialmente grave do ato de indisciplina é 
fundamento idôneo para a adoção do percentual máximo de perda dos dias remidos 
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(art. 127 da Lei de Execução Penal).
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 820.590/SP, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 30.8.2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. CRIME COMETIDO NO CURSO DA EXECUÇÃO. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. PERDA DOS DIAS REMIDOS. PERCENTUAL 
MÁXIMO DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NATUREZA 
ESPECIALMENTE GRAVE DA CONDUTA. PRECEDENTES. NO MAIS, 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. PRECEDENTES. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça assentou ser idônea e 
proporcional a determinação judicial de perda dos dias remidos no percentual 
máximo de 1/3 ao apenado que comete falta disciplinar, cuja conduta possui 
natureza especialmente grave. Precedente.
III - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um todo 
demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fática e probatória, 
procedimento, a toda evidência, incompatível com a via estreita do habeas corpus e 
do seu recurso ordinário. Precedentes.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 812.026/SC, Rel. Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 28.9.2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRÁTICA DE NOVO CRIME. FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS 
NO PERCENTUAL MÁXIMO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão do Tribunal a quo está conforme a jurisprudência deste Superior 
Tribunal, de que a natureza especialmente grave do ato de indisciplina, consistente 
na prática de fato previsto como crime doloso durante a execução das penas, é 
fundamento idôneo para a adoção do percentual máximo de perda dos dias remidos 
(art. 127 da Lei de Execução Penal).
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 799.361/SC, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 19.4.2023.)
 

De igual sorte: AgRg no HC n. 807.610/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28.3.2023; AgRg no HC n. 772.768/SC, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 7.11.2022; AgRg no 
HC n. 689.147/SC, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
4.4.2022.
Ademais, segundo entendimento firmado pela Terceira Seção no julgamento do 
Tema Repetitivo n. 709, 'a prática de falta grave interrompe o prazo para a 
progressão de regime, acarretando a modificação da data-base e o início de nova 
contagem do lapso necessário para o preenchimento do requisito objetivo', que terá 
como base de cálculo a pena remanescente.
Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INTERRUPÇÃO DA 
DATA-BASE EM RAZÃO DA PRÁTICA DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
SÚMULA 534/STJ. APLICABILIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
INFRAÇÃO MÉDIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. Não obstante as alegações do agravante, atualmente entende esta Corte, no 
tocante à alteração da data-base, que a prática de falta grave interrompe a contagem 
do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a 
partir do cometimento dessa infração (Súmula 534 do STJ).
[...]
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 617.895/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 22.8.2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. DATA-
BASE PARA A PROGRESSÃO DE REGIME. ÚLTIMA FALTA GRAVE. 
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SÚMULA N. 534 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O entendimento das instâncias ordinárias está em consonância com o sumulado 
nesta Corte de Justiça, no verbete n. 534, verbis: 'a prática de falta grave interrompe 
a contagem do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual 
se reinicia a partir do cometimento dessa infração'.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 155.756/RJ, Rel. Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 7.4.2022.)
 

Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a 
concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus." (e-STJ, fls. 97-102).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS BARAO
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS MURILO TEIXEIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS MURILO TEIXEIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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